
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2199783 - SP
(2025/0065510-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : J C P R 
ADVOGADO : ISRAEL DE MOURA FATIMA - SP234444
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  EMENDATIO  LIBELLI.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  CONTRADITÓRIO  E  À  AMPLA  DEFESA.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  negou  provimento  a  recurso  especial,  ao  fundamento  de
inexistência de violação ao contraditório e à ampla defesa, uma
vez  que  a  emendatio  libelli  ocorreu  com manutenção  dos  fatos
descritos na denúncia, sem extrapolação dos limites da acusação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência

de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
monocrática inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em
observância ao princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  Como  é  cediço,  “à  luz  do  princípio  da  dialeticidade,

constitui ônus do recorrente, além da exposição das razões de fato
e de direito de forma clara e precisa, também a demonstração da
ilegalidade deduzida nas razões recursais, de sorte a impugnar os
fundamentos  da  decisão/acórdão recorridos”  (AgRg  no  REsp  n.
1.854.348/MS, relator  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  Sexta  Turma,
julgado  em  16/6/2020, DJe  de  23/6/2020).  Registre-se,  por
oportuno, que “o ônus imposto pelo princípio da dialeticidade é
corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e incide
em todos os meios de impugnação de decisões judiciais, inclusive
o  habeas  corpus”  (AgRg no  HC n.  713.800/SP, relator  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  26/4/2022,
DJe de 3/5/2022).

4. A Decisão recorrida examinou exaustivamente as teses
do  ora  agravante,  tendo,  definido,  com clareza,  que  “a  decisão
recorrida manteve com fidelidade os fatos descritos na denúncia,
não havendo, portanto, qualquer afronta aos limites da acusação.
Nesse contexto, permanecendo a fidelidade aos fatos narrados na
peça  acusatória,  não  há  óbice  ao  julgador  em adequar  a  nova
tipificação”, de modo que “o entendimento do Tribunal de origem
não  constituiu  nenhuma  afronta  aos  limites  da  acusação,
permanecendo a fidelidade aos fatos narrados na peça acusatória,
não havendo óbice ao julgador em adequar a nova tipificação”.

5.  Por  sua  vez,  no  presente  recurso,  o  agravante  aduziu
argumentação genérica, se limitou a reproduzir as mesmas teses
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já esposadas e não enfrentou, objetivamente, as premissas fáticas
e  jurídicas  estabelecidas  pela  Decisão  recorrida,  deixando  de
impugná-las  especificamente.  Desse  modo,  a  peça  recursal  se
revela  deficiente  ao  não  impugnar,  de  maneira  específica,  os
fundamentos reproduzidos acima, violando, assim, o princípio da
dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica

dos  fundamentos  da  decisão  monocrática  inviabiliza  o
conhecimento do agravo regimental, em observância ao princípio
da dialeticidade".

Dispositivos relevantes citados:  CPC,  art.  545;  Lei  n.
11 .343/2006, art. 33, caput, § 4º. Jurisprudência relevante citada:
AgRg no REsp n. 1.854.348/MS, relator Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em  16/6/2020, DJe de  23/6/2020; AgRg no
HC n.  713.800/SP, relator  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,
Sexta Turma, julgado em  26/4/2022, DJe de  3/5/2022; STJ, AgRg
no HC 829.955/SP, Rel . Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  julgado  em 20.06.2023;  STJ  -  AgRg no  HC:  989132 SP
2025/0090172-1, Relator.: Ministro MESSOD AZULAY NETO, Data
de  Julgamento:  22/04/2025, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJEN 30/04/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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e  jurídicas  estabelecidas  pela  Decisão  recorrida,  deixando  de
impugná-las  especificamente.  Desse  modo,  a  peça  recursal  se
revela  deficiente  ao  não  impugnar,  de  maneira  específica,  os
fundamentos reproduzidos acima, violando, assim, o princípio da
dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "A ausência de impugnação específica

dos  fundamentos  da  decisão  monocrática  inviabiliza  o
conhecimento do agravo regimental, em observância ao princípio
da dialeticidade".

Dispositivos relevantes citados:  CPC,  art.  545;  Lei  n.
11 .343/2006, art. 33, caput, § 4º. Jurisprudência relevante citada:
AgRg no REsp n. 1.854.348/MS, relator Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em  16/6/2020, DJe de  23/6/2020; AgRg no
HC n.  713.800/SP, relator  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,
Sexta Turma, julgado em  26/4/2022, DJe de  3/5/2022; STJ, AgRg
no HC 829.955/SP, Rel . Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  julgado  em 20.06.2023;  STJ  -  AgRg no  HC:  989132 SP
2025/0090172-1, Relator.: Ministro MESSOD AZULAY NETO, Data
de  Julgamento:  22/04/2025, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJEN 30/04/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Regimental  interposto  por  J  C  P  R  contra
Decisão de fls.  634/641, que, reconhecendo a possibilidade de emendatio
libelli no caso concreto, negou provimento ao recurso especial. 

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, pelas instâncias
ordinárias, à pena de 75 anos de reclusão, em regime fechado, por incursos
no art. 217-A, combinado com o art. 226, II, por várias vezes, na forma do
art. 71, do Código Penal, com relação a quatro vítimas (fls.
374-393/492-532).

O recurso especial se baseia no argumento de violação aos arts. 3º-
A,  41  e  384  do  Código  de  Processo  Penal,  alegando  que  não  foram
respeitados os requisitos para a emendatio libelli ou para a mutatio libelli, e
que houve violação ao contraditório e ampla defesa. 

O  recurso  especial  foi  improvido,  ante  a  constatação  de  que  a
adequação à nova tipificação se deu com a manutenção dos fatos descritos
na denúncia, não havendo afronta aos limites da acusação. 

Os  Embargos  de  Declaração  opostos  foram  rechaçados  (fls.
671-672). 

Na sequência, foi interposto o Agravo Regimental, em que foram
reiterados os argumentos do recurso especial. 

O  MPF  opinou  pelo  desprovimento  do  Agravo  Regimental  (fls.
701-708).

É o relatório. 

VOTO

Consoante relatado, cuida-se de Agravo Regimental contra Decisão
que negou provimento ao recurso especial interposto, destacando que não
houve violação ao contraditório e ampla defesa em razão de a emendatio
libelli  se  deu  com  a  manutenção  dos  fatos  descritos  na  denúncia,  não
havendo afronta aos limites da acusação. 

O  recurso  não  deve  ser  conhecido,  por  manifesta  violação  ao
princípio da dialeticidade.
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Como é cediço, “à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus
do recorrente, além da exposição das razões de fato e de direito de forma
clara e precisa, também a demonstração da ilegalidade deduzida nas razões
recursais,  de  sorte  a  impugnar  os  fundamentos  da  decisão/acórdão
recorridos”  (AgRg  no  REsp  n.  1.854.348/MS, relator  Ministro  NEFI
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020).

Registre-se, por oportuno, que “o ônus imposto pelo princípio da
dialeticidade é corolário das categorias lógicas e abstratas do processo e
incide em todos os meios de impugnação de decisões judiciais,  inclusive o
habeas  corpus”  (AgRg  no  HC  n.  713.800/SP, relator  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  26/4/2022, DJe de  3/5/2022 –
sem destaques no original).

A  Decisão  recorrida  examinou  exaustivamente  as  teses  do  ora
agravante, tendo, definido, com clareza, que “a decisão recorrida manteve
com  fidelidade  os  fatos  descritos  na  denúncia,  não  havendo,  portanto,
qualquer afronta aos limites da acusação. Nesse contexto, permanecendo a
fidelidade aos fatos narrados na peça acusatória, não há óbice ao julgador
em adequar a nova tipificação”, de modo que “o entendimento do Tribunal
de  origem  não  constituiu  nenhuma  afronta  aos  limites  da  acusação,
permanecendo  a  fidelidade  aos  fatos  narrados  na  peça  acusatória,  não
havendo óbice ao julgador em adequar a nova tipificação”. 

Por  sua  vez,  no  presente  recurso,  o  agravante  aduziu
argumentação  genérica,  se  limitou  a  reproduzir  as  mesmas  teses  já
esposadas e não enfrentou, objetivamente, as premissas fáticas e jurídicas
estabelecidas  pela  Decisão  recorrida,  deixando  de  impugná-las
especificamente.

Desse modo, a peça recursal se revela deficiente ao não impugnar,
de maneira específica, os fundamentos reproduzidos acima, violando, assim,
o princípio da dialeticidade.

No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da
Súmula nº 182/STJ.

Violada a dialeticidade, não se conhece do Agravo Regimental. 

Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. I . Caso em exame 1.
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, em razão da ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada. 2. O paciente foi
condenado em primeira  instância  à  pena  de  01  (um)  ano  e  08
(oito)  meses  de  reclusão,  em  regime  inicial  aberto,  e  ao
pagamento  de  166  (cento  e  sessenta  e  seis)  dias-multa,  como
incurso no art . 33, caput, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. O Tribunal
de origem, em apelação do Ministério Público, excluiu a aplicação
do tráfico privilegiado,  redimensionando a pena para 05 (cinco)
anos  de  reclusão,  em regime fechado,  mais  pagamento  de  500
dias-multa . 3. No habeas corpus, sustentou-se que a quantidade
de droga apreendida não é expressiva e que não há indícios de
dedicação a atividades criminosas, alegando-se que a decisão do
Tribunal  de  origem afastou  a  minorante  do  tráfico  privilegiado
sem fundamentação probatória adequada.II. Questão em discussão
4 . A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão monocrática
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em observância
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ao princípio da dialeticidade.III. Razões de decidir 5. A ausência
de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da
decisão  agravada  inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo
regimental, conforme o princípio da dialeticidade .6. A reiteração
dos  argumentos  contidos  na  petição  inicial,  sem  contestar  a
conclusão  da  decisão  monocrática,  não  atende  aos  requisitos
necessários para a cognição do agravo regimental.7. Aplica-se ao
caso o entendimento da Súmula n . 182/STJ, que considera inviável
o  agravo  que  não  ataca  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada. IV. Dispositivo e tese 8. Agravo regimental não
conhecido  .Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos da decisão monocrática inviabiliza o
conhecimento do agravo regimental, em observância ao princípio
da  dialeticidade".Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  545;
Lei n. 11 .343/2006, art. 33, caput, § 4º.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no HC 829.955/SP, Rel . Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2023 (STJ - AgRg no
HC:  989132  SP  2025/0090172-1, Relator.:  Ministro  MESSOD
AZULAY NETO,  Data  de  Julgamento:  22/04/2025, T5  -  QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJEN 30/04/2025). 

Pelo exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no REsp 2.199.783 / SP

Número Registro: 2025/0065510-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00106134920188260002  00261196020218260002  106134920188260002
10613492018826000200261196020218260002  106134920188260002002611960202182600022332018
261196020218260002 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C P R 
ADVOGADO : ISRAEL DE MOURA FATIMA - SP234444
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C P R 
ADVOGADO : ISRAEL DE MOURA FATIMA - SP234444
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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